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Recurso Voluntario

Acérdéo n° 1002-002.578 — 12 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sesséo de 7 de dezembro de 2022

Recorrente RMS DO BRASIL ADMINISTRAC}AO DE FLORESTAS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2013

RECURSO_VOLUNTARIO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. NAO
CONHECIMENTO.

Inadmissivel Recurso Voluntério contra decisdo que reconhece integralmente o
créedito vindicado pelo contribuinte na DCOMP retificada, por auséncia de
sucumbéncia processual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Trata-se de Despacho Decisorio que ndo reconheceu o crédito de saldo negativo
de IRPJ do exercicio de 2013 no valor de R$ 90.951,66, informado no PER/DCOMP n°
25462.78634.200515.1.6.02-5776, conforme indicado no recorte de imagem seguinte (e-fl.99):
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
 Inadmissível Recurso Voluntário contra decisão que reconhece integralmente o crédito vindicado pelo contribuinte na DCOMP retificada, por ausência de sucumbência processual.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva  - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin. 
 
  Trata-se de Despacho Decisório que não reconheceu o crédito de saldo negativo de IRPJ do exercício de 2013 no valor de R$ 90.951,66, informado no PER/DCOMP nº 25462.78634.200515.1.6.02-5776, conforme indicado no recorte de imagem seguinte (e-fl.99):

Em sede de Manifestação de Inconformidade (e-fl. 08), o então manifestante arguiu o que segue:
-  Informa que no campo 12, da Ficha 11, da DIPJ 2014 retificadora deixou de informar IR sobre ganhos no mercado de renda variável, no valor de R$ 1.037,32, o que resultaria no IR a pagar de R$ 43.518,39;
- Declara que no PER/DCOMP 25462.78654.200515.1.6.02-5776, página 4, preencheu equivocadamente com o valor de R$ 45.518,39, quando o correto seria R$ 43.518,39.
A manifestação de inconformidade foi julgada parcialmente procedente pela DRJ/07, conforme acórdão n. 107-001.850, de 23 de setembro de 2020 (e-fl. 112). 
Em grau de recurso (e-fl. 122), o Recorrente argumentou, em síntese: 
- em relação ao PER/DCOMP nº 38040.39251.050314.1.3.02-9584, declara que vinculou, equivocadamente, débitos de IRPJ do ano-calendário 2013 que não existiam, eis que já haviam sido devidamente recolhidos;
- em relação aos demais PER/DCOMPs vinculados, defende a reforma do Despacho Decisório Eletrônico, tendo em vista a existência de saldo negativo suficiente à quitação integral dos débitos de IRPJ do ano-calendário de 2014 mencionados em tais declarações;
- sustenta, por fim, que  as compensações devem ser integralmente homologadas, haja vista que o valor total dos débitos compensados é de R$ 93.530,06 e o valor reconhecido de saldo negativo é de R$ 103.657,77, vez que no despacho decisório foi reconhecido o valor de R$ 78.770,72 e no acórdão da Delegacia de Julgamento foi reconhecido o direito creditório no valor de R$ 24.887,05.
Ao final, requer:
I - o cancelamento  do PER/DCOMP nº 38040.39251.050314.1.3.02-9584;
II � a homologação integral dos demais PER/DCOMPs vinculados.
É o relatório do necessário.

 
Conselheiro Aílton Neves da Silva , Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que, apesar de tempestivo o recurso, dele não se tomará conhecimento por dois motivos: falta de contestação da matéria considerada improcedente e ausência de sucumbência processual da matéria considerada procedente no julgamento exarado pela instância de origem.  Explica-se.
Como dito no preâmbulo, o crédito de saldo negativo de IRPJ do exercício de 2013 no valor de R$ 90.951,66 não foi integralmente reconhecido pelo Despacho Decisório Eletrônico, motivo por que houve apresentação de Manifestação de Inconformidade, julgada parcialmente procedente pela instância a quo, nos seguintes termos (destaques do original):
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, acordam, por unanimidade de votos, os membros da 12ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, em DAR PROVIMENTO PARCIAL à manifestação de inconformidade do Interessado, no sentido de RECONHECER o direito creditório no valor de R$ 24.887,05, e HOMOLOGAR a compensação declarada no limite do crédito reconhecido e INDEFERIR o pedido de restituição.
Encaminhe-se à unidade da RFB circunscricionante do domicílio tributário do sujeito passivo, a fim de que lhe seja dada ciência do conteúdo deste acórdão, bem como sejam adotadas as demais providências necessárias ao seu cumprimento.
Como se observa, o acórdão recorrido indeferiu o pedido de restituição do interessado, porém, homologou a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido, no caso, R$ 24.887,05.
Sobre o indeferimento do pedido de restituição, não houve contestação no recurso, motivo por que o julgamento da instância de origem tornou-se definitivo com relação a este ponto, a teor do que dispõe o art. 17 do decreto nº 70.235/72.
Já com relação ao pleito de homologação dos demais PER/DCOMPs vinculados, como dito,  não houve sucumbência processual, eis que o acórdão recorrido deferiu exatamente o direito creditório registrado no PER/DCOMP em questão, conforme indica o recorte de imagem seguinte:

Do exposto até aqui, conclui-se que não há interesse recursal para prosseguimento do feito.
 O interesse recursal é relacionado ao prejuízo eventualmente sofrido pelo Recorrente, e, nas palavras, de Gilson Delgado Miranda e Patrícia Miranda Puzzol, tem a seguinte conceituação:
O interesse em recorrer está relacionado com a necessidade do recurso, para a obtenção do reexame da decisão impugnada. Assim, para que o recorrente tenha interesse em recorrer, é preciso que ele haja sofrido prejuízo (sucumbência), ou seja, que a decisão impugnada lhe tenha sido desfavorável total ou parcialmente, ou melhor, que o recorrente não tenha obtido com o pronunciamento judicial tudo aquilo que ele pretendia e poderia ter obtido do processo.
Ocorreu, in casu, a preclusão lógica, a qual é tida tecnicamente como a prática de um ato processual incompatível com o interesse em recorrer. No caso em questão, o ato está consubstanciado na homologação dos PER/DCOMPs vinculados até o limite do crédito reconhecido no julgado recorrido e declarado no PER/DCOMP nº 25462.78634.200515.1.6.02-5776.
Acrescente-se, por oportuno, que a homologação dos demais PER/DCOMPs vinculados configura procedimento de execução de julgado, o qual compete exclusivamente à unidade de jurisdição fiscal do interessado, e não ao CARF.
Nesse quadro, o não conhecimento do Recurso Voluntário é medida que se impõe ao colegiado.  

Dispositivo 
Pelo exposto, não conheço do recurso.
(assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva
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1-SUJEITO PASSIVD / INTERESSADD

CNPJ NOME EMPRESARIAL
09.086. 3T T/000 65 RMS DO BRASIL ADMINISTRACAQ DE FLORESTAS LTDA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO [PERIODO DE WPURACAD DO CREDITO TIPO DE CREDITO Mg DO PROCESSO DE CREDITO
HAF2. THE3A . 200515.1.6.02-5778 Exarcicio 2014 - 01/01/2013 a 31/12/2013 S 1do Nagat ivo de IRPJ 10920-905. 093 /2018-70
3-FUNDAMENTACAD, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Amalisadas as informagies prestadas no dooumenta acima ddent if icads e corsiderancdn que a soma das paroslas de composicla do crédita informadas
no PER/OOME deve ser suficiente para comrovar a guitagho do imposto devido e a spuragho do saldo negativo, werif icou-sa:

PARCELAS DE COMPOSICAQD DO CREDITO INFORMADMS MO PER/DCOME

PARC.CREDITO IR EXTERI(R RETEMDOES FONTE  |PAGAMENTOS TIM. QOMP .SMPA  |ESTIM. PARCELADAS | DEM. COMPENSRCOES | SIMA PARC.CRED.
FER/DOMF 0,00 12,7068, 11 90.951,86 0,00 0,00 0,00 103857, 77
CONFIRMADAS 0,00 12.708,11 \ B6.084 61 0,00 0,00 0,00 T8.770,72

Valar ariginal do salds megativo infarmada no PER/DOOMP comtemorStrativa de orddito: RE 90.551,88 Walar ma DIPJ: R$ 90.951,65
Samatdria das paroslas de compasigia do orddito na DIRJ: R$ 124,332 .43

IRPJ devido: R 33. 440,78

Salda disponivel= (Parcelas confirmadas Timitado 20 somatdrio das paroelas na DIRS) - (IRRJ devida) Timitado ao menor valor entre saldo
negative DIPJ & PER/DOMMP, obsarvada oue quardo este cfloulo resultas negative, o wvalor serd zero.

Valar do salda megativa dispenival: R$ 45.329,94

Informagdes complementares da andlise do crédito estho dispomiveis ma paginag intermet da Receita Federal, e integram este despacho.

0 grédito reconhecida foi insuf iciente para compensar integralments os débitos irformados pelo sujeito passive, resultando em HOMILOGAG A
PARCIAL & MAD HOMOLOGACAD das compensagdes declaradas ¢ inexistdnzia de valor a 20 restituido/ressarcida para o PER/DOIMP listadas mo
ardaragn aletriinioo indicado sbaiwa.

Valor devedor consalidado, correspondente 208 déhitos indevidamente compensados, para pagamento até 3170872018,

| FRINCIPAL MULTA JUROS

| 127.564 52 25.512,588 G61.343,17

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade (e-fl. 08), o entdo manifestante
arguiu o que segue:

- Informa que no campo 12, da Ficha 11, da DIPJ 2014 retificadora deixou de
informar IR sobre ganhos no mercado de renda varidvel, no valor de R$ 1.037,32, o que
resultaria no IR a pagar de R$ 43.518,39;

- Declara que no PER/DCOMP 25462.78654.200515.1.6.02-5776, pagina 4,
preencheu equivocadamente com o valor de R$ 45.518,39, quando o correto seria R$ 43.518,39.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada parcialmente procedente pela
DRJ/07, conforme acorddo n. 107-001.850, de 23 de setembro de 2020 (e-fl. 112).

Em grau de recurso (e-fl. 122), o Recorrente argumentou, em sintese:

- em relacdo ao PER/DCOMP n° 38040.39251.050314.1.3.02-9584, declara que
vinculou, equivocadamente, débitos de IRPJ do ano-calendario 2013 que nédo existiam, eis que ja
haviam sido devidamente recolhidos;

- em relagdo aos demais PER/DCOMPs vinculados, defende a reforma do
Despacho Decisério Eletronico, tendo em vista a existéncia de saldo negativo suficiente a
quitagdo integral dos débitos de IRPJ do ano-calendario de 2014 mencionados em tais
declaragdes;

- sustenta, por fim, que as compensa¢des devem ser integralmente homologadas,
haja vista que o valor total dos débitos compensados é de R$ 93.530,06 e o valor reconhecido de
saldo negativo é de R$ 103.657,77, vez que no despacho decisério foi reconhecido o valor de R$
78.770,72 e no acérdado da Delegacia de Julgamento foi reconhecido o direito creditorio no valor
de R$ 24.887,05.

Ao final, requer:
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| - 0 cancelamento do PER/DCOMP n° 38040.39251.050314.1.3.02-9584;
Il — a homologagéo integral dos demais PER/DCOMPs vinculados.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva , Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao
do Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno
do CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que, apesar de tempestivo o recurso, dele ndo se tomaré
conhecimento por dois motivos: falta de contestacdo da matéria considerada improcedente e
auséncia de sucumbéncia processual da matéria considerada procedente no julgamento exarado
pela instancia de origem. Explica-se.

Como dito no predmbulo, o crédito de saldo negativo de IRPJ do exercicio de
2013 no valor de R$ 90.951,66 ndo foi integralmente reconhecido pelo Despacho Decisorio
Eletronico, motivo por que houve apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade, julgada
parcialmente procedente pela instancia a quo, nos seguintes termos (destaques do original):

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epigrafe, acordam, por
unanimidade de votos, os membros da 122 Turma da Delegacia de Julgamento da
Receita Federal do Brasil 07, nos termos do relatério e voto que passam a integrar o
presente julgado, em DAR PROVIMENTO PARCIAL a manifestagdo de
inconformidade do Interessado, no sentido d¢ RECONHECER o direito creditério no
valor de R$ 24.887,05, e HOMOLOGAR a compensacdo declarada no limite do
crédito reconhecido e INDEFERIR o pedido de restituicao.

Encaminhe-se a unidade da RFB circunscricionante do domicilio tributario do
sujeito passivo, a fim de que lhe seja dada ciéncia do contetdo deste acorddo, bem
como sejam adotadas as demais providéncias necessarias ao seu cumprimento.

Como se observa, o acordao recorrido indeferiu o pedido de restituicdo do
interessado, porem, homologou a compensacao declarada até o limite do crédito reconhecido, no
caso, R$ 24.887,05.
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Sobre o indeferimento do pedido de restituicdo, ndo houve contestacdo no
recurso, motivo por que o julgamento da instancia de origem tornou-se definitivo com relagéo a
este ponto, a teor do que dispde o art. 17 do decreto n° 70.235/72".

J& com relacdo ao pleito de homologacdo dos demais PER/DCOMPs
vinculados, como dito, ndo houve sucumbéncia processual, eis que o acérdao recorrido deferiu
exatamente o direito creditorio registrado no PER/DCOMP em questdo, conforme indica o
recorte de imagem seguinte:

PER/DCOMP 6.1
09.085.377/0001-65 25462.78634.200515.1.6.02-5776 Pigina 4

Pagamentos 00100427

001.Tipo de Pagamento: Por Estimativa
Periodo de Apuragdo: 28/02/2013
CNPJ: 09.085.377/0001-65
Cédigo da Receita: 5993
Nimero de Referé&ncia:
Data de Vencimento: 28/03/2013

Valor do Principal 45_518,39
Valor da Multa 0,00
Valor dos Juros 0,00
Valor Total do DARF 45 _518,359
Data de Arrecadagdo: 26/03/2013

Valor Utilizado para Compor o Saldo Negativo do Periodo 24.887,05

Do exposto até aqui, conclui-se que ndo ha interesse recursal para
prosseguimento do feito.

O interesse recursal é relacionado ao prejuizo eventualmente sofrido pelo
Recorrente, e, nas palavras, de Gilson Delgado Miranda e Patricia Miranda Puzzol, tem a
seguinte conceituagéo:

O interesse em recorrer estd relacionado com a necessidade do
recurso, para a obtencdo do reexame da decisdo impugnada.
Assim, para que o recorrente tenha interesse em recorrer, €
preciso que ele haja sofrido prejuizo (sucumbéncia), ou seja, que a
decisdo impugnada lhe tenha sido desfavoravel total ou
parcialmente, ou melhor, que o recorrente ndo tenha obtido com o
pronunciamento judicial tudo aquilo que ele pretendia e poderia
ter obtido do processo®.

Ocorreu, in casu, a preclusdo logica, a qual € tida tecnicamente como a préatica
de um ato processual incompativel com o interesse em recorrer. No caso em questdo, o ato esta
consubstanciado na homologacdo dos PER/DCOMPs vinculados até o limite do crédito
reconhecido no julgado recorrido e declarado no PER/DCOMP n° 25462.78634.200515.1.6.02-
5776.

Acrescente-se, por oportuno, que a homologacdo dos demais PER/DCOMPs
vinculados configura procedimento de execucdo de julgado, o qual compete exclusivamente a
unidade de jurisdicao fiscal do interessado, e ndo ao CARF.

! DECRETO N° 70.235/72
Art. 17. Considerar-se-a4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante
2 Extraido do livro: Recursos no Processo Civil; Editora Atlas, Sdo Paulo, 5? edic&o, 2007, pagina 22.
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Nesse quadro, 0 ndo conhecimento do Recurso Voluntario € medida que se
impde ao colegiado.

Dispositivo
Pelo exposto, ndo conheco do recurso.
(assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva



